
Acórdãos Educação RS 

 

Processo Ementa 

596 119 123  

Sexta Câmara Cível 

Rel. Des. João Pedro Freire 

Pasta: diploma – retenção 

Ensino particular. Retenção de diploma. É 

ilegal a retenção de diploma de aluno que 

conclui o curso com aproveitamento, sob 

o pretexto de estar em débito com a 

Universidade. Sentença mantida. 

597 033 430  

Sexta Câmara Cível 

Rel. Des. João Pedro Freire 

Pasta: diploma – retenção 

Ensino particular. Retenção de diploma. 

Indenização por dano moral. Cabimento. 

É ilegal a retenção de diploma de aluno 

que conclui o curso com aproveitamento, 

sob o pretexto de estar em débito com a 

Universidade. Desnecessária a prova do 

dano moral para fins de indenização 

quando a prova está no próprio fato. 

Apelo desprovido, rejeitadas as 

preliminares. 

70002178663  

 

Sétima Câmara Cível  

Relatora: Desa. Maria Berenice Dias  

Pasta: Educação 

ENSINO SUPLETIVO. IDADE 

MÍNIMA. 

É de ser relativizado o dispositivo legal 

que fixa a idade mínima de 18 anos para o 

ingresso em cursp de ensino supletico, 

quando o menor exerce atividade 

incompatível com a freqüência em curso 

de ensino regular. 

Apelo provido. 

595 109 166  

 

2º Grupo de Câmaras Cíveis  

Rel. Des. Tael João Selistre  

Pasta: Expulsão de Aluno 

Estabelecimento escolar. Suspensão e 

cancelamento de matrícula de alunos 

flagrados consumindo droga, no horário 

escolar na via pública, nas proximidades 

da escola, e uniformizados. Ações 

cautelares contra as duas medidas e 

principal buscando a declaração de 

nulidade. Fato incontroverso, 

demonstrado pelos elementos existentes 

nos autos, em especial as comunicações 

feitas pela Brigada Militar e pela e pela 

Curadora da Infância e da Juventude, 

informando a última que os menores 

envolvidos foram beneficiados com a 

remissão, e do conhecimento, pelo menos, 

dos pais de um deles, em virtude da 

correspondência enviada ao 

estabelecimento escolar. Conduta 

reprovável, considerada de extrema 

gravidade pela direção da escola, motivo 

das sanções determinadas. Embora não 



sendo exigível procedimento prévio com 

ampla defesa e contraditório, necessário, 

apenas, para os acusados e litigantes em 

geral, onde não se inclui a atividade 

escolar, esse princípio deve ser adotado, 

ainda que sem formalidade maior, 

mormente para as sanções mais graves. 

Regimento da escola estabelecendo 

providências a respeito. Para a suspensão 

não existe necessidade de qualquer 

procedimento prévio, podendo ser, desde 

logo, aplicada, quando o quando o fato for 

considerado como de indisciplina grave. 

Juridicidade dessa medida. Para o 

cancelamento, entretanto, o próprio 

regimento exige que os alunos e seus pais 

sejam ouvidos, para que sejam, depois, 

tomadas as medidas cabíveis. Providência 

não observada. Além disso, contraria a 

melhor pedagogia e as diretrizes da 

própria escola a adoção dessa medida 

drástica ao invés de ter buscado, 

juntamente com os pais dos alunos 

envolvidos, cuja co-participação é por ela 

proclamada, solução que melhor se 

coaduna com a verdadeira educação. 

Injuridicidade dessa medida. Ação 

principal julgada procedente, em parte. 

Improcedência de uma das cautelares e 

procedência da outra. Repartição dos ônus 

da sucumbência. Suspensão do pagamento 

para o demandante beneficiado com a 

justiça gratuita. Solução que pode ser 

adotada já que a discordância foi total. 

Embargos Infringentes acolhidos, em 

parte. 

597 010 792  

Sétima Câmra Cível 

Rel. Des. Vasco Della Giustina 

Pasta: Expulsão de Aluno 

Apelação. Infância e Juventude. 

Indenização por dano moral e material. 

Suspensão de aluno. Falta disciplinar não 

contestada. Ausência do alegado excesso 

no 'jus corrigendi', com danos morais ao 

menor. Prova que não conduz a esta 

conclusão. Mudança espontânea de 

colégio não determinada pela Direção. 

Apelo improvido. 

599 043 536  

2ª Câmara de Férias Cível 

Rel. Des. Jorge Luís Dall'Agnol 

Pasta: Expulsão de Aluno 

MANDADO DE SEGURANÇA. 

MENOR EXPULSA DO COLÉGIO. Para 

adotar-se medida extrema de expulsão de 

aluno do estabelecimento escolar, 

necessário comprovação, mediante 



juntada do estatuto social do colégio, de 

que foram tomadas medidas cabíveis com 

o fim de contornar a situação, para após, e 

com a oportunidade de ampla defesa ao 

aluno, ser adotada a medida mais grave de 

convite a se retirar do estabelecimento de 

ensino. Apelação improvida. 

 

 


